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que el futuro legislador desconociese o violase tales derechos, protegiéndolos, en todo caso, mediante un sistema reforza-

Editor, 2012, p.29. 
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3 Ideia cunhada pelo Prof. Luigi Paolo Comoglio.
-

ela confere poderes e competências governamentais. Nem o governo federal, nem os governos dos estados, nem os dos 

Curso de direito constitucional positivo. 32ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 46.
Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e pro-

cesso de conhecimento.
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6 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 4ª ed. Coimbra: Editora Almedina, 2001, p. 642.
-

tos, Legislativo, Executivo e Judiciário, os órgãos deste (juízes e tribunais) devem, evidentemente, decidir atuando o direito 

de interesses, ao distribuírem justiça. Salvo o juízo de equidade, excepcionalmente admitido, como referimos ao tratar do 

Op. cit., p. 554. 
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de sus preferencias subjetivas, o de cuántas horas durmió a noche, de las  impatía o enemistad que siente por el acusado, 
o sobre la base de una posición económica de éste, o de alguna de las partes, incluso, que decide con miedo para no 
molestar o pisar los callos de los que están al rededor, pues es un juez que no está francamente interpretando la ley, es un 
juez parcial, para nada independiente, que decide de forma arbitraria, es decir, de acuerdo a intereses que se encuentran 
a su al rededor, personales o del poder y, por ello, se trata de un juez que decide según su arbitrio o albedrío, y eso no 
debe de suceder así. Entonces, ¿dónde está la línea de distinción entre el ejercicio arbitrario del poder que ejerce el juez 
y el ejercicio válido y legal de esa actividad? Creo que ello radica en los criterios que el juez utiliza al interpretar la ley, es 
decir, en la medida que provengan de ciencia jurídica, de la jurisprudencia y de la cultura general del jurista; pero, sobre 

lecciones mexicanas de Derecho Procesal. Madrid: Marcial Pons, 2012, p. 33.
La motivación de la sentencia civil. Madrid: Editorial Trotta, 2011, p. 336.

10 Ibid., p. 336-340.
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enfrentamento   de seus  fundamentos  determinantes, argumentos  que devem ser trazidos pelo recorrente. Interpretação 
do at. 489, §1º, do CPC/2015 que, mutatis mutandis, se traduz também em obrigação para as partes”.

Curso de direito processual civil. 

 
Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo: Dialética, n. 133, abril. 2014, p. 09-14.
14 NUNES, Dierle José Coelho. Processo jurisdicional democrático: uma análise crítica das reformas processuais. 
Curitiba: Juruá, 2012,  p. 209.

 

sucintamente, sem determinar, contudo o, exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 

que isso viole o preceito constitucional (RE nº 635.729/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/06/2011).

constitucional para suas páginas, ao reproduzir a norma do art. 93, IX, em seu art. 11, caput
os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade”
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O novo processo civil brasileiro. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 17.
18 HC 384.923/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 

A prevalecer a argumentação da decisão acima  transcrita, todos os crimes de roubo ensejariam a prisão cautelar de  seus  
respectivos autores, o que não se coaduna com a excepcionalidade  da prisão  preventiva, princípio  que  há de ser obser-
vado para a convivência harmônica da cautela pessoal extrema com a presunção de não culpabilidade”.

-

-

ATACADA. I - Consoante  o  decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada  em  09.03.2016, o regime re-
cursal será determinado pela data  da  publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. II -O  art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 impõe a necessidade de enfrentamen-

proferir a decisão. Precedentes. III -In  casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou  que,  
em virtude de o contribuinte ter decaído de parte mínima do pedido, o município réu deve arcar com os honorários 
advocatícios em 10% sobre o valor dado à causa, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é in-

 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1612 807&num_regis

ligação existente entre o princípio da fundamentação das decisões e o princípio do contraditório”, na medida em que o 

contraditório efetivo e dinâmico se os argumentos deduzidos pelas partes não forem levados em consideração na decisão 
Ibid., p. 17. 
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-
dência  do  Superior  Tribunal de Justiça  no  sentido  de  que não viola tais dispositivos, o acórdão que,  mesmo sem ter 

de  modo  integral  a  controvérsia,  apenas  não  adotando  a  tese defendida pela recorrente”.
22 CÂMARA, Op. Cit., p. 17.
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-
por os quadros do Poder Judiciário. Nada até hoje implementado no Estado brasileiro teve melhor resultado. A sociedade 
deve permanecer vigilante para tentativas pouco republicanas, diria nefastas, de selecionar nossos Magistrados por vias 
outras que não o concurso. Aqui, repudiamos a ideia bizarra da eleição de Juízes. 
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